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DECRETO Nº 8.996

DE 02 DE JULHO DE 2020
DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO PARCIAL E CONDICIONADO DE IGREJAS E TEMPLOS DE QUALQUER CULTO, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Fica autorizado o funcionamento parcial e condicionado de igrejas e templos de qualquer culto no Município de Santos, de acordo com as condições especificadas neste decreto.

Art. 2º O funcionamento de igrejas e templos de qualquer culto no Município de Santos fica condicionado ao cumprimento cumulativo das seguintes regras:
I – funcionamento e atendimento limitado a 30% (trinta por cento) da capacidade;
II – cumprimento das disposições pertinentes do Protocolo sanitário, constante do Anexo I do Decreto nº 8.980, de 17 de julho de 2020;
III ​– exigir o uso de máscara facial de frequentadores, funcionários, empregados, dirigentes, autoridades, colaboradores ou prestadores de serviços;
IV – limitar o ingresso ou permanência de um frequentador a cada 10m² (dez metros quadrados) de área construída do imóvel;
V – disponibilizar meios adequados para higienização das mãos, como água e sabão ou álcool em gel, na entrada e saída do estabelecimento, bem como no interior do estabelecimento para uso dos frequentadores;
VI – aferir a temperatura corporal de frequentadores, funcionários, empregados, dirigentes, autoridades, colaboradores ou prestadores de serviços, os quais ficarão impedidos de ingressar ou permanecer na igreja ou templo se apresentarem temperatura corporal superior a 37,5ºC (trinta e sete vírgula cinco graus Celsius), hipótese em que devem ser orientados a procurar os serviços de saúde;
VII – manter o estabelecimento limpo, o ambiente ventilado e arejado e remover o lixo de forma segura, pelo menos 3 (três) vezes ao dia;
VIII – proceder à limpeza especial e à desinfecção frequentes das superfícies mais tocadas;
IX – reforçar as ações de limpeza e desinfecção dos sanitários e restringir o número de entradas;
X – inspecionar as pessoas em circulação para identificar possíveis sintomas;
XI – fornecer aos empregados, funcionários, colaboradores, dirigentes, autoridades e prestadores os equipamentos necessários à sua proteção individual, como máscaras, luvas, água e sabão, álcool em gel, entre outros;
XII – promover a divulgação de informações de boas práticas entre os frequentadores, empregados, funcionários, colaboradores, dirigentes, autoridades e prestadores;
XIII – esclarecer a todos as regras e o Protocolo a serem cumpridos;
XIV – reduzir o horário das refeições nos refeitórios e aumentar o espaçamento entre as mesas e cadeiras;
XV – esclarecer aos empregados, funcionários, colaborares, dirigentes, autoridades e prestadores sobre as condições que levam ao afastamento do trabalho presencial;
XVI – acompanhar a saúde de funcionários, empregados, colaboradores, dirigentes, autoridades e prestadores de serviços, de seus familiares e entes próximos, sobretudo em casos de suspeita ou confirmação de infecção por COVID-19 (“novo coronavírus”).
Art. 3º Os frequentadores de igrejas e templos de qualquer culto cujo funcionamento é autorizado, nos termos deste decreto, deverão observar as seguintes regras:
I – usar obrigatoriamente máscara facial;
II – higienizar frequentemente as mãos com água e sabão, álcool em gel 70% ou outros meios eficazes;
III – manter pelo menos 1,5m (um metro e meio) de distância entre as pessoas.
Art. 4º O descumprimento das disposições e dos Protocolos instituídos por este decreto sujeitará o infrator às penalidades previstas na legislação pertinente, bem como acarretará a suspensão imediata da autorização para funcionamento e interdição da igreja ou templo, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 5º O Poder Executivo poderá rever as autorizações e condições previstas neste decreto, a qualquer tempo, caso os indicadores e critérios técnicos indiquem a necessidade de alteração para proteção e garantia da vida, saúde e bem-estar social.
Art. 6º As Secretarias Municipais de Governo, de Finanças e de Saúde poderão expedir atos conjuntos para instruir a execução deste decreto.
Art. 7º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 02 de julho de 2020.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de julho de 2020.

THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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